
Resolução  nº 007/2003-CUNI

Aprova  a  criação  do  Núcleo  de 
Estudos  Comparados  da 
Amazônia e do Caribe - NECAR.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, e tendo em vista o que deliberou o Conselho Universitário, em reunião 
no dia 23 de maio de 2003,

RESOLVE:

Art.  1º.  Aprovar a criação do Núcleo de Estudos Comparados da Amazônia e do Caribe - 
NECAR, conforme anexo, que passa a integrar a presente Resolução;

 Art.  2º.  Esta  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições em contrário.

 

REITORIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA, Boa Vista–RR, 23 de maio de 2003.

Prof. Fernando Menezes
Reitor
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1. OBJETIVOS DO PROJETO

1.1 Geral 

Implantar  o  Núcleo  de  Estudos  Comparados  da  Amazônia  e  Caribe  – 

NECAR

1.2 Específicos

• Elaborar regimento interno do NECAR e submetê-lo à aprovação do CUNI;

• Estabelecer as linhas de pesquisa (no máximo 3) e constituir grupos de 

pesquisa; cada grupo de pesquisa deve ter no máximo 10 pesquisadores; 

cada pesquisador deve desenvolver, no máximo, 3 projetos de pesquisa.

• Definir  os  recursos  materiais,  técnicos  e  humanos  necessários  à 

implantação inicial do NECAR.

• Elaborar os projetos de pesquisas e fazer seu encaminhamento às 

agências de fomento de pesquisas.

2. JUSTIFICATIVAS

No final dos anos 60 e anos 70, a emergência do movimento ambientalista e 

o choque do petróleo fizeram dos recursos naturais, da energia e do ambiente em 

geral  um  tema  de  importância  econômica,  social  e  política,  o  qual  pode  ser 

chamado Questão Ambiental. 

Esta  trouxe  a  crítica  ao  modelo  de  desenvolvimento  econômico  vigente, 

apontando  para  um  conflito,  senão  uma  possível  incompatibilidade,  entre 

crescimento econômico e preservação dos recursos ambientais, e que tal conflito, 

em última instância traria limites à continuidade do próprio crescimento econômico. 

Assim, a crítica ambientalista, surgida inicialmente nos meios científicos e 

ambientalistas, vai progressivamente adentrando o campo da ciência econômica, 

dado ser o funcionamento do sistema econômico o objeto central da crítica. Neste 

processo, é de grande destaque o impacto do Clube de Roma, com a publicação de 

“The Limits to Growth”, o Relatório Meadows, de 1972. Tal trabalho aponta para um 
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cenário catastrófico de impossibilidade de perpetuação do crescimento econômico 

devido à exaustão dos recursos ambientais por ele acarretada, levantando assim à 

proposta de um crescimento econômico “zero”. O debate passa então a polarizar-

se entre esta posição de “crescimento zero” - conhecida por “neo-malthusiana” - e 

posições desenvolvimentistas de “direito ao crescimento” (defendida pelo países do 

terceiro mundo), indo desaguar na Conferência da UNCED em Estocolmo em 1972. 

Nesta,  como  terceira-via,  desenvolve-se  a  tese  do  Ecodesenvolvimento, 

segundo  a  qual  desenvolvimento  econômico  e  preservação  ambiental  não  são 

incompatíveis,  mas,  ao  contrário,  são  interdependentes  para  um  efetivo 

desenvolvimento.  Esta  tese  vem  a  desenvolver-se  na  proposição  do 

Desenvolvimento  Sustentável,  que  adquire  sua  forma  mais  consolidada  no 

Relatório  Brundtland  de  1987  (Our  Common  Future),  segundo  a  qual  o 

Desenvolvimento  deve  ser  entendido  pela  eficiência  econômica,  equilíbrio 

ambiental  e também pela eqüidade social.  De um modo geral,  Desenvolvimento 

Sustentável  hoje  é  ponto  de  passagem  obrigatória  no  debate  econômico, 

representando o ponto maior da penetração da Questão Ambiental na Economia.

No tocante a nossa região, a Amazônia detém cerca de 30% da diversidade 

biológica do planeta, sendo que a maioria das espécies ainda é desconhecida. As 

altas  taxas  de  alteração  da  cobertura  vegetal,  ocorrida  nos  últimos  30  anos, 

representam séria  ameaça  à  integridade  do  mais  complexo  sistema natural  do 

planeta. Mudanças nos sistemas ambientais podem produzir efeitos irreversíveis e 

afetar  o  clima  da  região  amazônica,  do  continente  e  de  todo  o  mundo,  o  que 

justifica, para os especialistas de diferentes nacionalidades, através de projetos de 

envergadura científica,  a realização de todo o esforço possível  para entender o 

funcionamento regional  e global  da Amazônia,  e,  no caso local,  da inserção de 

Roraima neste cenário, já que está encravado, de um lado, entre os Estados do 

Amazonas e do Pará e, de outro lado, entre os países Venezuela e Guiana. Apesar 

desta proximidade física com os países caribenhos, o grau de integração brasileira 

com os nossos vizinhos setentrionais (países caribenhos) aparentemente revela-se 

distante do potencial de nossas economias.

Sabemos  que  o  modelo  de  crescimento  regional  tem um ator  central:  o 

Estado Nacional, o qual privilegiou a pecuária extensiva e os grandes projetos de 

mineração, com base em tecnologias descomprometidas com a sustentabilidade do 
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processo de crescimento, à base de incentivos fiscais e creditícios, tendo em vista 

a  substituição  de  importações,  em boa  parte  financiadas  pelas  exportações  de 

produtos primários ou semi-industrializados.  Este modelo se encontra esgotado. 

Os amazônidas procuram novos caminhos de desenvolvimento, o qual deve 

trilhar  a  rota  do  desenvolvimento  sustentável.  E  a  qualidade deste  processo,  e 

mesmo a determinação de sua dinâmica, passam, obrigatoriamente, pela formação 

de “massa crítica”, com profissionais capazes de fazerem o tratamento crítico da 

Questão Ambiental e do Desenvolvimento Sustentável.

Por  ser  um  campo  pluralista  transdisciplinar,  na  Economia  Ambiental 

encontram-se diversas (e  mesmo divergentes)  abordagens,  ora se aproximando 

mais da economia, ora mais da ecologia, pois diversas são as formas propostas de 

incorporação  dos  princípios  biofísicos,  assim  como  também  são  diversos  os 

princípios  econômicos elencados e diversas  as  formas de mediação propostas, 

imaginamos  um  enfoque  que  leve  em  conta  também  as  especificidades  da 

Amazônia e de Roraima, em particular. 

Partimos da premissa de que “as atuais condições sociais e ambientais da 

Amazônia  são  resultantes  das  decisões,  ações  e  omissões  do  poder  público 

nacional  e regional.  Mas,  o governo,  ou os governos dos estados e municípios 

amazônicos estão inseridos em um contexto sócio-econômico-institucional que, de 

certa forma, reflete a posição das elites locais associadas aos interesses do poder 

econômico nacional e internacional”1. Se nada fizermos para influir no processo, o 

futuro da Amazônia será simples reflexo do passado materializado no presente. 

Torna-se  necessário  mudar,  no  presente,  as  características  básicas  de  nossa 

formação. Se as pessoas não mudarem, sua realidade também não mudará. E se 

os modernizadores não se modernizarem, isto é, se os formadores de opinião e 

educadores  de  hoje  não  mudarem  sua  mentalidade,  seus  alunos  continuarão 

reproduzindo,  amanhã,  o  que  seus  professores  fizeram  ontem.  O  sistema 

universitário  não  pode  continuar  formado  por  departamentos  herméticos, 

fragmentados em grupos ou indivíduos isolados, com um excesso de tendências 

auto-afirmativas2.  A  mudança  estrutural  deve  ser  estimulada  por  meio  de 

programas temáticos que promovam a integração de pesquisadores e profissionais 

1 Fábio Carlos da Silva - Doutor em Educação, Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da FACED-
UFAM.
2 Idem
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das mais diversas áreas, organizados em equipes e trabalhando entre equipes, a 

partir  de  um ponto  de  vista  sistêmico  e  voltado  para  a  solução  de  problemas 

sociais, ou não haverá resolução de problemas significativos.

Em razão da extinção do Programa Institucional de Capacitação Docente e 

Técnica - PICDT, tornou-se praticamente inviável o afastamento dos docentes para 

cursar pós-graduação fora do Estado de Roraima. A instituição entende que, para 

solucionar  este problema,  torna-se necessário  o  intercâmbio técnico – científico 

com outras instituições para que os docentes possam ser atendidos  localmente, 

com  a  mesma  qualidade.  Ressaltamos  a  significativa  demanda  constituída  de 

professores, técnicos e servidores da instituição e da comunidade roraimense em 

geral, o que poderá favorecer um profícuo diálogo entre as diversas disciplinas das 

ciências humanas e sociais e as ciências físicas e biológicas, estimulando atuações 

conjunta no âmbito da UFRR.

Por  todas  essas  razões  firma-se  como  inadiável,  a  implantação  de  um 

Núcleo de Estudos e Pesquisas, tendo como área de  concentração as Ciências 

Sociais  e  Ambientais,  pois  ele  vem  atender  necessidade  urgente,  até  mesmo 

porque a Universidade Federal de Roraima, por se localizar na Amazônia, abriga 

em seu escopo o compromisso de conhecer esta realidade regional e, para tanto, 

precisa realizar investigação científica nesta área e capacitar o seu quadro docente. 

Os políticos, comerciantes e industriais da Amazônia dificilmente tomarão 

essa iniciativa. Se os intelectuais que têm consciência desse quadro e pertencem à 

universidade,  instituição com força  e  prestígio  para  intervir  e  ajudar  a  mudá-lo, 

também  continuarem  a  se  omitir,  as  raízes  daninhas  amazônicas  não  serão 

arrancadas e nosso presente e futuro continuarão a ser, em essência, similares ao 

passado3.

Por  isso,  propomos  que  a  questão  do  desenvolvimento  regional 

sustentável seja  o  objeto  central  das  ações  do  Núcleo,  sendo  fundamental 

implementarmos três linhas de pesquisas:

I) as ações do Estado Nacional  ,   expressas por políticas públicas 

direcionadas  para  o  espaço  regional,  sua  natureza,  origens,  efeitos  e 

conseqüências, nas diversas dimensões da realidade sócio-econômica;
3  BANDEIRA, Pedro. Participação, Articulação de Atores Sociais e Desenvolvimento Regional. Texto para Discussão n. 630. 

Brasília: IPEA, fevereiro de 1999.
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II)  as  condicionantes  ambientais do  crescimento  econômico  e  as 

tecnologias para sua superação;

III) a natureza do processo de integração da região ao restante do país 

e  aos  países  vizinhos, abordando  as  questões  fronteiriças,  comércio 

internacional,  participação  das  populações  locais  nesse  processo  (em 

particular a indígena), e dos atores sociais e econômicos, a migração, a 

questão  da  propriedade  da  terra  e  demais  aspectos  institucionais  que 

regulamentam as relações sociais e econômicas, a pequena produção e 

os resultados já alcançados.

3. OBJETIVOS, COMPOSIÇÃO E ESTRUTURA DO NECAR

3.1 Objetivos do NECAR

O Núcleo de Estudos Comparados da Amazônia e Caribe – NECAR é um 

grupo de pesquisa sem constituição jurídica formal, formando espaço institucional 

com finalidade unicamente acadêmica,  vinculado a Pro-Reitoria  de Pesquisas e 

Pós-Graduação, tendo por objetivos:

I. apoiar, planejar, organizar, elaborar e executar programas e projetos relativos à 

pesquisa e pós-graduação tendo em vista  o  conhecimento do  processo de 

transformação da região amazônica e de sua relação com o Caribe;

II. formar pesquisadores4 capazes de analisar as dimensões sociais, econômicas, 

políticas, culturais e ecológicas das relações sociedade-natureza, observando-

se a especificidade da região amazônica nas suas relações com o Caribe e 

demais regiões; 

III. capacitar o aluno para avançar reflexões teórico-metodológicas sobre a interface 

sociedade e meio ambiente; 

IV.  estimular  a  produção  acadêmico-científica  no  campo  das  Ciências  Sociais 

Aplicadas;

4 Segundo o CNPq: “Pesquisadores são os membros graduados ou pós-graduados da equipe de pesquisa direta e 
criativamente  envolvidos  com  a  realização  de  projetos  e  com  a  produção  científica,  tecnológica  e  artística  do  grupo. 
Estagiários pós-doutorais são considerados pesquisadores”.
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V. pesquisar a ação do estado brasileiro e das políticas públicas em relação à 

Amazônia.

VI. promover debates sobre o desenvolvimento regional.

VII. apresentar projetos de estudos e pesquisas e captar recursos financeiros junto 

às  agências  de  fomento  à  Ciência,  Tecnologia  e  Pesquisa  e  outras  fontes 

nacionais e/ou internacionais;

VIII.  apoiar a elaboração de políticas públicas, além de constituir uma orientação 

indispensável  na  tomada  de  decisões  importantes  e  na  implementação  de 

iniciativas mais ousadas, tanto no setor público quanto no privado.

3.2 Composição do NECAR

A composição do NECAR é a seguinte:

I) servidores da UFRR que tenham formação acadêmica - e/ou atuação profissional 

- nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas e Ambientais, que integrem grupos de 

pesquisas;

II)  pesquisadores  convidados  de  outras  instituições  ou  de  outras  áreas  de 

conhecimento da UFRR que sejam considerados necessários à realização da 

pesquisa;

III) estudantes5 da UFRR vinculados aos projetos de pesquisas.

IV) servidores da UFRR.

O NECAR é aberto a todos os pesquisadores da UFRR que nele queiram 

desenvolver projetos de pesquisas nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas e em 

projetos,  estudos  e  pesquisas  interdisciplinares,  desde  que  aprovados  pelo 

Conselho Deliberativo.

3.3 Estrutura Administrativa do NECAR

O NECAR terá a seguinte estrutura administrativa:

I. Conselho Deliberativo;

II. Coordenadoria Científica. 

5 Para  o  CNPq,  é necessário  que estejam matriculados  em curso  de  graduação  ou pós-graduação.  São  estudantes 
(bolsistas  ou  não)  em  iniciação  científica  e  em  cursos  de  pós-graduação  (exceto  os  estagiários  em  nível  de  pós-
doutoramento,  que  devem  ser  considerados  pesquisadores),  que  participam  ativamente  das  linhas  de  pesquisa 
desenvolvidas pelo grupo, como parte de suas atividades discentes, sob a orientação de pesquisadores do grupo.
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3.3.1 Conselho Deliberativo

O Conselho Deliberativo do NECAR é formado pelo:

I. Pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação (ou seu representante), membro 

nato e seu presidente;

II. Coordenador do NECAR, ou seu representante; 

III. os líderes de linhas de pesquisas vinculados ao NECAR;

IV. um representante do governo do Estado de Roraima.

V. representantes dos estudantes de iniciação científica e de pós-graduação.

3.3.2 Coordenadoria Científica

A Coordenadoria Científica é o órgão executivo superior do NECAR. Será 

formada pelo:

I. Coordenador

II. Coordenador associado;

III. Líderes dos Grupos de pesquisa6.

O mandato do Coordenador é de 02 anos, permitindo-se uma recondução; o 

Coordenador  é  auxiliado  por  um  Coordenador  Associado,  de  sua  escolha;  o 

docente  investido  no  cargo  de  Coordenador  não  fica  desobrigado  de  suas 

atividades  docentes  na  Universidade;  o  Coordenador  Associado  substituirá  o 

Coordenador nas suas faltas e impedimentos, podendo ter atribuições específicas 

por ele designadas.

3.4 Atribuições e competências

6 O grupo de pesquisa é definido como um conjunto de indivíduos organizados hierarquicamente: 

• cujo fundamento organizador da hierarquia é a experiência, o destaque e a liderança no 
terreno científico ou tecnológico; 

• e envolvidos profissional e permanentemente com atividades de pesquisa; 
• cujo trabalho se organiza em torno de linhas comuns de pesquisa; e 

• que, em algum grau, compartilham instalações e equipamentos. 
Cada grupo de pesquisa deve, portanto, organizar-se em torno de uma liderança (eventualmente duas), que é a fonte das 
informações constantes na base de dados. O conceito de grupo admite aquele composto de apenas um pesquisador. Na 
quase totalidade dos casos, esses grupos se compõem do pesquisador e de seus estudantes.
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3.4.1 Do Conselho Deliberativo

As atribuições do Conselho Deliberativo são as seguintes:

I. traçar e estabelecer as diretrizes de atuação do NECAR; 

II. aprovar os planos de atuação do NECAR, de Estudos e Pesquisas 

III. zelar pelo bom andamento e pela qualidade dos trabalhos do NECAR; 

IV. julgar os recursos a ele interpostos e deliberar sobre os casos omissos;

V. deliberar sobre toda matéria que lhe seja submetida pelo Coordenador; 

VI. aprovar o organograma técnico e administrativo; 

VII. aprovar  o  relatório  anual  do  NECAR,  elaborado  pela  Coordenadoria  e 
encaminhá-lo, mediante emissão de parecer, à aprovação do CUNI; 

VIII. aprovar no nível de sua competência e encaminhar à deliberação das instâncias 
superiores:

a. o orçamento e as prestações de contas do NECAR; 

b. as  propostas  de  contratação  e  dispensa  de  pessoal  técnico  e 

administrativo. 

3.4.2 Da Coordenadoria Científica

A  Coordenadoria  Científica,  órgão  executivo  superior  do  NECAR  será 

formada pelo Coordenador, assistido pelo Coordenador associado, e pelos líderes 

de linhas de pesquisa. 

Compete ao Coordenador:

I. exercer  a  direção  executiva,  coordenação  e  supervisão  de  todas  as 
atividades do NECAR;

II. convocar extraordinariamente o Conselho Deliberativo; 

III. designar o Coordenador Associado; 

IV. acompanhar  os  projetos  e  trabalhos do  Núcleo,  no  sentido  de  prover  os 
meios necessários para a realização da programação aprovada; 

V. cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo; 

VI. elaborar o relatório anual das atividades do NECAR; 

VII. submeter ao Conselho Deliberativo: 

a. os planos de ação; 

b. as propostas orçamentárias e as prestações de contas; 

c. as propostas de estabelecimento de convênio e contratos de serviços; 

d. as  propostas  de  contratação  e  dispensa  de  pessoal  técnico  e 
administrativo. 
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3.5 Mecanismos de Ação

Para cumprir seus objetivos, o NECAR se propõe a:

I. realizar pesquisas próprias ou em convênios com outras instituições; 

II. colaborar  na  criação  e  funcionamento  de  cursos  de  graduação,  pós-

graduação,  especialização,  extensão  e  treinamento,  nas  áreas  de  sua 

especialidade, propostos por Unidades da Universidade; 

III. colaborar nos programas de pesquisas de unidades da Universidade, nas 

áreas de sua especialização; 

IV. colaborar  com  os  demais  órgãos  da  UFRR,  por  convocação  da 

administração central, ou por solicitação das Unidades em geral nos diversos 

setores das Ciências Sociais Aplicadas.

O NECAR deve elaborar, anualmente, seu Plano Anual de Trabalho (PAT), 

estabelecendo os objetivos e metas anuais, cujas as ações devem ser organizadas 

sob a forma de programas e projetos. O PAT deve estar concluído até o mês de 

outubro  do  exercício  anterior,  ou  em  data  compatível  com  a  apresentação  da 

proposta  orçamentária  da  UFRR,  para  apreciação  do  Conselho  Deliberativo  do 

Núcleo.
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4. ÁREAS E LINHAS DE PESQUISAS7

4.1 ÁREAS:

A classificação  das  áreas  e  linhas  de  pesquisas  segue  a  orientação  do 

Conselho Nacional de Pesquisas Científicas – CNPq.

As áreas de conhecimento a serem pesquisadas são as seguintes:

60303000 ECONOMIA MONETÁRIA E FISCAL

60304014 CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

60309008 ECONOMIA REGIONAL E URBANA

60310006 ECONOMIAS AGRARIA E DOS RECURSOS NATURAIS

4.2 LINHAS DE PESQUISAS

4.2.1 Linha de pesquisa 1: Estado, políticas públicas e economia do setor público 

O enfoque repousará nas políticas fiscal, monetária e cambial, além de se 

evidenciar a economia do setor público, finanças públicas, organização do estado e 

modelos de gestão.

Essa linha de pesquisas avalia a gestão e a execução das políticas públicas 

implementadas pelo Estado. O trabalho consiste, ainda, em averiguar a pontaria da 

iniciativa. Noutras palavras, trata-se de determinar a relevância,  a adequação, a 

coerência, a compatibilidade, a descentralização, as parcerias, a exeqüibilidade e 

os avanços conceituais das políticas propostas pelo governo. 

Grupo  de Pesquisa: “Estado e Políticas Públicas” 

Líder8 do Grupo de Pesquisa: Prof. Evaldo Santana de Souza
7 Para  o  CNPq,  “linhas  de  pesquisa  representam  temas  aglutinadores  de  estudos  científicos  que  se 
fundamentam em tradição investigativa,  de onde se originam projetos cujos resultados guardam afinidades 
entre  si.  Projeto  de  pesquisa  é  a  investigação  com  início  e  final  definidos,  fundamentada  em  objetivos 
específicos, visando a obtenção de resultados, de causa e efeito ou colocação de fatos novos em evidência”. 
8 O CNPq define: “O pesquisador líder de grupo é o personagem que detém a liderança acadêmica e intelectual 
naquele ambiente de pesquisa. Normalmente, tem a responsabilidade de coordenação e planejamento dos 
trabalhos  de  pesquisa  do  grupo.  Sua  função  aglutina  os  esforços  dos  demais  pesquisadores  e  aponta 
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4.2.2 Linha de pesquisa 2: Integração e desenvolvimento regional e urbano 

Trabalhos  sobre  as  implicações  do  comércio  com o  Caribe,  inclusive  as 

relações fronteiriças com a Venezuela e a Guiana.  Também dentro desta linha 

estão  os  estudos  de  desenvolvimento  local  voltados  para  dinâmicas  urbanas. 

Julgamos essencial  estudar a natureza do processo de integração da região ao 

restante  do  país  e  aos  países  vizinhos,  abordando  as  questões  fronteiriças, 

comércio  internacional,  participação das populações  locais  nesse processo  (em 

particular a indígena), e dos atores sociais e econômicos, a migração, a questão da 

propriedade  da  terra  e  demais  aspectos  institucionais  que  regulamentam  as 

relações sociais e econômicas, a pequena produção e os resultados já alcançados.

Estuda  as  transformações  no  cenário  internacional  e  nacional  na 

organização, funcionamento e competitividade das atividades econômicas no meio 

rural, bem como os impactos sobre seus resultados econômicos e sociais. Investiga 

a formação dos complexos agroindustriais, analisando as relações existentes entre 

a indústria fornecedora de insumos, a produção agrícola, a indústria processadora, 

a distribuição e o consumo de produtos de base agrícola. No caso de Roraima, 

desperta interesse o estudo das transformações ocorridas nas estruturas produtivas 

dos diferentes segmentos da produção agropecuária e agro-industrial. Enfoque é 

dado  às  mudanças  na  estrutura  agrária,  na  organização  dos  mercados,  no 

processo  de  inovação,  nas  estratégias  de  competição  e  na  comercialização  e 

transformação industrial dos produtos da agricultura.

Analisa o processo de formulação e implementação de políticas públicas, 

discutindo  as  demandas  sociais  e  as  relações  com  as  instituições  privadas. 

Identifica e analisa os efeitos econômicos e sociais das políticas públicas sobre o 

desenvolvimento agrícola e rural regional.

Projetos (indicações, sugestões):

1. Competitividade da Zona Franca de Manaus e seus efeitos sobre Roraima.  

2. Competitividade da Produção Roraimense de Grãos .

3. Comércio Fronteiriço – Possibilidades e Restrições.

4. Fatores de Crescimento de Roraima.

5. O Modelo Regional de Crescimento e a Inserção de Roraima neste processo

horizontes e novas áreas de atuação dos trabalhos”.
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6. Reservas Institucionais e seu Papel no Desenvolvimento Regional.

7. Os Impactos Regionais dos Assentamentos Rurais: dimensões Econômicas, 

Políticas e Sociais (o Caso de Roraima) .

8. Gestão do Setor Público e geração de externalidades.

9. O Planejamento Regional.

10. Formação de bancos de dados e diagnósticos socioeconômicos9.

Grupo  de Pesquisa: Integração e Desenvolvimento Regional

Líder do Grupo de Pesquisa: Prof. Haroldo Eurico Amoras dos Santos

4.2.3 Linha de pesquisa 3: Economia do meio ambiente e tecnologia

Esta  área de  concentração tem como referência  temática  os  estudos de 

economia regional em uma dimensão que coloca as questões regional e urbana 

inseridas espacialmente num mundo globalizado e relacionadas à problemática do 

meio ambiente e do uso dos recursos naturais. Os estudos visam o exame das 

condicionantes  ambientais  do  crescimento  econômico.  Pretende-se  desenvolver 

trabalhos de pesquisa sobre temas que relacionam o desenvolvimento científico e 

tecnológico e o desenvolvimento regional, como, por exemplo, estudos sobre os 

impactos do florestamento com “acácia mangium” e da produção de celulose em 

Roraima As pesquisas desenvolvidas pelo NECAR devem se dirigir principalmente 

para a geração de instrumentos e tecnologias para o aprimoramento das práticas 

de planejamento e gestão ambiental,  visando a integração de profissionais com 

formações diversas, bem como para o desenvolvimento de programas de pesquisa 

voltados para a demanda social em temas relativos à política e gestão ambiental e 

política e gestão de ciência e tecnologia.

Projetos (indicações, sugestões)

1. A Polarização de Boa Vista.

2. A Exploração Mineral em Reservas Indígenas.

9 São  estudos.  Trata-se  de  levantamentos  e  análises  de  informações  sobre  diversos  aspectos  relacionados  ao 
desenvolvimento regional e local, como renda, atividades produtivas (agricultura, comércio e indústria), saúde, educação, 
além de outros indicadores sociais, a partir de fontes censitárias - atualizadas e de pesquisas a serem realizadas. Trabalho a 
ser desenvolvido com base de dados secundários,  cujas fontes serão instituições como IBGE, Fundação João Pinheiro, 
SEPLAN, ADA, SUFRAMA, etc. Esse esforço gerará relatórios de análises estatísticas com variáveis socioeconômicas e 
demográficas. Além disso, o NECAR criará uma base de dados primários que dê suporte às pesquisas desenvolvidas pelo 
Núcleo e fornecerá relatórios estatísticos para os projetos em andamento.
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3. A Viabilidade da Exploração Econômica dos “lavrados” de Roraima.

4. O Florestamento dos “lavrados” – o caso da acácia mangium.

5. Modelos de Gestão Ambiental;

6. Gestão e Planejamento Ambiental;

7. A exploração econômica das várzeas pela rizicultura. 

Grupo  de pesquisa: Economia do Meio Ambiente e Tecnologia 

Líder do Grupo de Pesquisa: 

4.2.4 Os Grupos de Pesquisas – constituição e composição

O  grupo  de  pesquisa  é  definido10 como  um  conjunto  de  indivíduos 

organizados  hierarquicamente  em  torno  de  uma  ou,  eventualmente,  duas 

lideranças:

- cujo fundamento organizador dessa hierarquia é a experiência, o destaque 

e a liderança no terreno científico ou tecnológico; 

- no qual existe envolvimento profissional e permanente com a atividade de 

pesquisa; 

- cujo trabalho se organiza em torno de linhas comuns de pesquisa;

- e que, em algum grau, compartilha instalações e equipamentos. 

O conceito de grupo admite aquele composto de apenas um pesquisador. 

Na quase totalidade desses casos, os grupos se compõem do pesquisador e de 

seus estudantes.

Em  cada  linha  de  pesquisa  podem  ser  constituídos  tantos  grupos  de 

pesquisas quantos forem julgados necessários, obedecida a restrição temporal e 

disponibilidade de pesquisadores; cada grupo de pesquisa deve ter no máximo 10 

pesquisadores;  cada  pesquisador  pode  participar  de  no  máximo  3  grupos  de 

pesquisa.

10 Definição do CNPq-CAPES.  Trata-se de um grupo de pesquisadores, estudantes e pessoal de apoio técnico que está 
organizado  em torno  à  execução  de  linhas  de  pesquisa  segundo  uma regra  hierárquica  fundada  na experiência  e  na 
competência técnico-científica. Esse conjunto de pessoas utiliza, em comum, facilidades e instalações físicas. Como se vê, 
a(s) linha(s) de pesquisa subordinam-se ao grupo, e não o contrário.
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O NECAR é aberto a todos os pesquisadores11 da UFRR que nele queiram 

desenvolver projetos de pesquisas nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas12 e em 

projetos,  estudos  e  pesquisas  interdisciplinares,  desde  que  aprovados  pelo 

Conselho Deliberativo.

Para participar do NECAR, o pesquisador apresentará projeto de pesquisa 

detalhado,  que deverá ser  aprovado pelo Conselho Deliberativo,  se necessário, 

com base em pareceres técnicos de assessores de reconhecida proficiência. 

O  pesquisador  associado  será  desligado  automaticamente  do  NECAR, 

quando o projeto inscrito estiver terminado e não for renovado ou substituído dentro 

de um período de 30 dias.

Os projetos inscritos serão reavaliados a cada 6 meses pelo Conselho 

Deliberativo, ou a qualquer momento, a pedido do Coordenador para decisão sobre 

continuidade ou término dos mesmos.

5. RECURSOS 

5.1 Área Física              180 m  2  

- Leitura e Estudos de Grupo 90 m2

- Área de Acervos 45 m2

- Área de Atendimento   6 m2

- Área de Reuniões 12 m2

- Hall    9 m2

- Área de Apoio (copa, depósito, sanitários) 18 m2

5.2 Recursos Humanos 

- Pesquisadores Equipe inicial: 6 doutores, 6 mestres

- Técnicos 2 técnicos (a recrutar)

- Alunos de Iniciação Científica: A definir. 

5.3 Materiais Permanentes, Softwares e material bibliográfico13 

11 Todos os pesquisadores e estudantes que participam de grupos de pesquisa precisam ter um currículo Lattes no CNPq. 
Um grupo de pesquisa enviado ao CNPq pelo líder ficará em pendência até que todos os componentes do grupo tenham 
enviado ao CNPq seus currículos Lattes
12 Vide anexo que elenca as Ciências Sócias Aplicadas, segundo norma do CNPq.
13
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R$150.800,00

5.4 Material de Consumo

R$ 30.000,00

5.5 Serviços de Terceiros

R$ 96.000,00
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ANEXO 1
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NÚCLEO DE ESTUDOS COMPARADOS DA AMAZÔNIA E CARIBE –  NECAR

Material Permanente

Num. Ítem Quant. Valor Unit. Valor Total

1 Computador Pentium IV, 2.20GHZ, HD 50 GB, placa de 64MB
Fax-Modem 56k, gravador de CD+leitor DVD, monitor, mouse 3 4.000,00   12.000,00   

2 Notebook, pentium III, c/multimídia, 256RAM, HD 30GB 2 6.000,00   12.000,00   
3 Impressora jato de tinta, 6 pag./minuto 3 1.000,00   3.000,00     
4 Impressora laser 1 2.000,00   2.000,00     
5 Gravador portátil 6 150,00      900,00        
6 Scanner 6 500,00      3.000,00     
7 No Break 6 500,00      3.000,00     
8 Copiadora 1 4.000,00   4.000,00     
9 Retroprojetor 2 1.500,00   3.000,00     

10 Datashow 2 7.500,00   15.000,00   
11 Televisão 29' 2 1.200,00   2.400,00     
12 Softwares** 5 4.000,00   20.000,00   
13 Mapas, imagens de satélite** Vb 5.500,00   5.500,00     
14 Vídeos** Div 5.000,00   5.000,00     
15 Livros* Div 30.000,0   30.000,00   
16 Computadores p/Laboratório de Informática

tipo pentium IV, c/multimídia, HD 40GB 10 3.000,0     30.000,00   

Total*** 150.800,00  
* Relação em anexo - biblioteca setorial
** Verba estimada, com conteúdo a ser definido pelos grupos de pesquisas

*** Referem-se aos dispêndios gerais do NECAR. Não estão incluídos 
     os valores específicos de cada projeto de pesquisa.



ANEXO 2

Área de Conhecimento (CAPES-CNPQ)

60000007 CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

60100001 DIREITO

60101008 TEORIA DO DIREITO

60101016 TEORIA GERAL DO DIREITO

60101024 TEORIA GERAL DO PROCESSO

60101032 TEORIA DO ESTADO

60101040 HISTÓRIA DO DIREITO

60101059 FILOSOFIA DO DIREITO

60101067 LÓGICA JURÍDICA

60101075 SOCIOLOGIA JURÍDICA

60101083 ANTROPOLOGIA JURÍDICA

60102004 DIREITO PÚBLICO

60102012 DIREITO TRIBUTÁRIO

60102020 DIREITO PENAL

60102039 DIREITO PROCESSUAL PENAL

60102047 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

60102055 DIREITO CONSTITUCIONAL

60102063 DIREITO ADMINISTRATIVO

60102071 DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

60103000 DIREITO PRIVADO

60103019 DIREITO CIVIL

60103027 DIREITO COMERCIAL

60103035 DIREITO DO TRABALHO

60103043 DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

60104007 DIREITOS ESPECIAIS

60200006 ADMINISTRAÇÃO

60201002 ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS

60201010 ADMINISTRAÇÃO DA PRODUÇÃO

60201029 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

60201037 MERCADOLOGIA

60201045 NEGÓCIOS INTERNACIONAIS

60201053 ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

60202009 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

60202017 CONTABILIDADE E FINANÇAS PÚBLICAS

60202025 ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS

60202033 POLÍTICA E PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAIS

60202041 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

60203005 ADMINISTRAÇÃO DE SETORES ESPECÍFICOS

60204001 CIÊNCIAS CONTÁBEIS

61300004 TURISMO

60300000 ECONOMIA

60301007 TEORIA ECONÔMICA

60301015 ECONOMIA GERAL

60301023 TEORIA GERAL DA ECONOMIA

60301031 HISTÓRIA DO PENSAMENTO ECONÔMICO

60301040 HISTÓRIA ECONÔMICA

60301058 SISTEMAS ECONÔMICOS
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60000007 CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

60302003 MÉTODOS QUANTITATIVOS EM ECONOMIA

60302011 MÉTODOS E MODELOS MATEMÁTICOS, ECONOMÉTRICOS E ESTATÍSTICOS

60302020 ESTATÍSTICA SÓCIO-ECONÔMICA

60302038 CONTABILIDADE NACIONAL

60302046 ECONOMIA MATEMÁTICA

60303000 ECONOMIA MONETÁRIA E FISCAL

60303018 TEORIA MONETÁRIA E FINANCEIRA

60303026 INSTITUIÇÕES MONETÁRIAS E FINANCEIRAS DO BRASIL

60303034 FINANÇAS PÚBLICAS INTERNAS

60303042 POLÍTICA FISCAL DO BRASIL

60304006 CRESCIMENTO, FLUTUAÇÕES E PLANEJAMENTO ECONÔMICO

60304014 CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

60304022 TEORIA E POLÍTICA DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO

60304030 FLUTUAÇÕES CÍCLICAS E PROJEÇÕES ECONÔMICAS

60304049 INFLAÇÃO

60305002 ECONOMIA INTERNACIONAL

60305010 TEORIA DO COMERCIO INTERNACIONAL

60305029 RELAÇÕES DO COMÉRCIO, POLÍTICA COMERCIAL, INTEGRAÇÃO ECONÔMICA

60305037 BALANÇO DE PAGAMENTO, FINANÇAS INTERNACIONAIS

60305045 INVESTIMENTOS INTERNACIONAIS E AJUDA EXTERNA

60306009 ECONOMIA DOS RECURSOS HUMANOS

60306017 TREINAMENTO E ALOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA, OFERTA MÃO-DE-OBRA, FORÇA DE TRABALHO

60306025 MERCADO DE TRABALHO, POLÍTICA DO GOVERNO

60306033 SINDICATOS, DISSÍDIOS COLET., RELAÇÕES EMPREGO (EMP./EMPREGADOR)

60306041 CAPITAL HUMANO

60306050 DEMOGRAFIA ECONÔMICA

60307005 ECONOMIA INDUSTRIAL

60307013 ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL E ESTUDOS INDUSTRIAIS

60307021 MUDANÇA TECNOLÓGICA

60308001 ECONOMIA DO BEM-ESTAR SOCIAL

60308010 ECONOMIA DOS PROGRAMAS DE BEM-ESTAR SOCIAL

60308028 ECONOMIA DO CONSUMIDOR

60309008 ECONOMIA REGIONAL E URBANA

60309016 ECONOMIA REGIONAL

60309024 ECONOMIA URBANA

60309032 RENDA E TRIBUTAÇÃO

60310006 ECONOMIAS AGRARIA E DOS RECURSOS NATURAIS

60310014 ECONOMIA AGRARIA

60310022 ECONOMIA DOS RECURSOS NATURAIS

60400005 ARQUITETURA E URBANISMO

60401001 FUNDAMENTOS DE ARQUITETURA E URBANISMO

60401010 HISTÓRIA DA ARQUITETURA E URBANISMO

60401028 TEORIA DA ARQUITETURA

60401036 HISTÓRIA DO URBANISMO

60401044 TEORIA DO URBANISMO

60402008 PROJETO DE ARQUITETURA E URBANISMO

60402016 PLANEJAMENTO E PROJETOS DA EDIFICAÇÃO

60402024 PLANEJAMENTO E PROJETO DO ESPAÇO URBANO

60402032 PLANEJAMENTO E PROJETO DO EQUIPAMENTO

60403004 TECNOLOGIA DE ARQUITETURA E URBANISMO

60403012 ADEQUAÇÃO AMBIENTAL

60404000 PAISAGISMO

60404019 DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DO PAISAGISMO
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60000007 CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

60404027 CONCEITUAÇÃO DE PAISAGISMO E METODOLOGIA DO PAISAGISMO

60404035 ESTUDOS DE ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO EXTERIOR

60404043 PROJETOS DE ESPAÇOS LIVRES URBANOS

60500000 PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60501006 FUNDAMENTOS DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60501014 TEORIA DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60501022 TEORIA DA URBANIZAÇÃO

60501030 POLÍTICA URBANA

60501049 HISTÓRIA URBANA

60502002 MÉTODOS E TÉCNICAS DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60502010 INFORMAÇÃO, CADASTRO E MAPEAMENTO

60502029 TÉCNICA DE PREVISÃO URBANA E REGIONAL

60502037 TÉCNICAS DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO URBANA E REGIONAL

60502045 TÉCNICAS DE PLANEJAMENTO E PROJETO URBANOS E REGIONAIS

60503009 SERVIÇOS URBANOS E REGIONAIS

60503017 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E URBANA

60503025 ESTUDOS DA HABITAÇÃO

60503033 ASPECTOS SOCIAIS DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60503041 ASPECTOS ECONÔMICOS DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60503050 ASPECTOS FÍSICO-AMBIENTAIS DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL

60503068 SERVIÇOS COMUNITÁRIOS

60503076 INFRA-ESTRUTURAS URBANAS E REGIONAIS

60503084 TRANSPORTE E TRAFEGO URBANO E REGIONAL

60503092 LEGISLAÇÃO URBANA E REGIONAL

60600004 DEMOGRAFIA

60601000 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL

60601019 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL GERAL

60601027 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL URBANA

60601035 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL RURAL

60602007 TENDÊNCIA POPULACIONAL

60602015 TENDÊNCIAS PASSADAS

60602023 TAXAS E ESTIMATIVAS CORRENTES

60602031 PROJEÇÕES

60603003 COMPONENTES DA DINÂMICA DEMOGRÁFICA

60603011 FECUNDIDADE

60603020 MORTALIDADE

60603038 MIGRAÇÃO

60604000 NUPCIALIDADE E FAMÍLIA

60604018 CASAMENTO E DIVORCIO

60604026 FAMÍLIA E REPRODUÇÃO

60605006 DEMOGRAFIA HISTÓRICA

60605014 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL

60605022 NATALIDADE, MORTALIDADE, MIGRAÇÃO

60605030 NUPCIALIDADE E FAMÍLIA

60605049 MÉTODOS E TÉCNICAS DE DEMOGRAFIA HISTÓRICA

60606002 POLÍTICA PÚBLICA E POPULAÇÃO

60606010 POLÍTICA POPULACIONAL

60606029 POLÍTICAS DE REDISTRIBUIÇÃO DE POPULAÇÃO

60606037 POLÍTICAS DE PLANEJAMENTO FAMILIAR

60607009 FONTES DE DADOS DEMOGRÁFICOS

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS I
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60000007 CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

60700009 CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO

60701005 TEORIA DA INFORMAÇÃO

60701013 TEORIA GERAL DA INFORMAÇÃO

60701021 PROCESSOS DA COMUNICAÇÃO

60701030 REPRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO

60702001 BIBLIOTECONOMIA

60702010 TEORIA DA CLASSIFICAÇÃO

60702028 MÉTODOS QUANTITATIVOS, BIBLIOMETRIA

60702036 TÉCNICAS DE RECUPERAÇÃO DE INFORMAÇÃO

60702044 PROCESSOS DE DISSEMINAÇÃO DA INFORMAÇÃO

60703008 ARQUIVOLOGIA

60703016 ORGANIZAÇÃO DE ARQUIVOS

60800003 MUSEOLOGIA

60900008 COMUNICAÇÃO

60901004 TEORIA DA COMUNICAÇÃO

60902000 JORNALISMO E EDITORAÇÃO

60902019 TEORIA E ÉTICA DO JORNALISMO

60902027 ORGANIZAÇÃO EDITORIAL DE JORNAIS

60902035 ORGANIZAÇÃO COMERCIAL DE JORNAIS

60902043 JORNALISMO ESPECIALIZADO (COMUNITÁRIO, RURAL, EMPRESARIAL E CIENTÍFICO)

60903007 RÁDIO E TELEVISÃO

60903015 RADIODIFUSÃO

60903023 VIDEODIFUSÃO

60904003 RELAÇÕES PÚBLICAS E PROPAGANDA

60905000 COMUNICAÇÃO VISUAL

61000000 SERVIÇO SOCIAL

61001007 FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL

61002003 SERVIÇO SOCIAL APLICADO

61002011 SERVIÇO SOCIAL DO TRABALHO

61002020 SERVIÇO SOCIAL DA EDUCAÇÃO

61002038 SERVIÇO SOCIAL DO MENOR

61002046 SERVIÇO SOCIAL DA SAÚDE

61002054 SERVIÇO SOCIAL DA HABITAÇÃO

61100005 ECONOMIA DOMÉSTICA

61200000 DESENHO INDUSTRIAL

61201006 PROGRAMAÇÃO VISUAL

61202002 DESENHO DE PRODUTO
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ANEXO 3

Sugestão para biblioteca setorial do NECAR
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